
 
 

Belo Monte – cronologia 

 
1975 - O aproveitamento hidrelétrico da Amazônia, cujo potencial representa 
60% do total do país, figura entre as prioridades do projeto desenvolvimentista 
de industrialização brasileira e começa a ser diagnosticado na década de 70. A 
recém-criada Eletronorte, subsidiária da Centrais Elétricas Brasileiras - 
Eletrobras na Amazônia Legal, inicia os Estudos de Inventário Hidrelétrico da 
Bacia Hidrográfica do Rio Xingu. O trabalho de mapear o rio e seus afluentes e 
definir os pontos mais favoráveis para barramentos ficou sob a 
responsabilidade do Consórcio Nacional de Engenheiros Consultores S.A. 
(CNEC), integrante do grupo Camargo Côrrea.  
 

1980 - Finalizado o relatório dos Estudos de Inventário Hidrelétrico da Bacia 
Hidrográfica do Rio Xingu. Para o aproveitamento integral da Bacia do Rio 
Xingu, foram previstos sete barramentos, que gerariam 19 mil megawatts 
(MW), metade da capacidade instalada nas hidrelétricas brasileiras à época. 
Essas usinas representariam o alagamento de mais de 18 mil km2 e atingiriam 
sete mil índios, de 12 Terras Indígenas, além dos grupos isolados da região. A 
partir das recomendações do relatório final do estudo, a Eletronorte inicia os 
estudos de viabilidade técnica e econômica do chamado Complexo Hidrelétrico 
de Altamira, que reunia as Usinas de Babaquara (6,6 mil MW) e Kararaô (11 
mil MW). 
 

1986 - Concluído o Plano 2010 - Plano Nacional de Energia Elétrica 
1987/2010. Propõe a construção de 165 usinas hidrelétricas até 2010, 40 delas 
na Amazônia Legal, com o aumento da potência instalada de 43 mil MW para 
160 mil MW, e destaca: "pela sua dimensão, o aproveitamento do Rio Xingu se 
constituirá, possivelmente, no maior projeto nacional no final deste século e 
começo do próximo". Os estudos do Plano indicam Kararaô como a melhor 
opção para iniciar a integração das usinas do Rio Xingu ao Sistema Interligado 
Brasileiro. Até então, os estudos de Babaquara eram a prioridade.  
 

1988 - O Relatório Final dos Estudos de Inventário Hidrelétrico da Bacia 
Hidrográfica do Rio Xingu é aprovado pelo Departamento Nacional de Águas e 
Energia Elétrica (DNAEE), extinto órgão regulador do setor elétrico.  
Em novembro, lideranças Kaiapó se reúnem na aldeia Gorotire para discutir as 
barragens projetadas para o Rio Xingu, ocasião em que decidem convidar 
autoridades brasileiras para um grande encontro com os povos indígenas que 
seriam afetados pelas usinas.  
 

 



1989 - Realizado o 1º Encontro 
dos Povos Indígenas do Xingu, em 
fevereiro, em Altamira (PA), 
patrocinado pelos indígenas Kaiapó. 
Seu objetivo é protestar contra as 
decisões tomadas na Amazônia sem 
a participação dos índios e contra a 
construção do Complexo Hidrelétrico 
do Xingu. 
O encontro acaba ganhando 
imprevista notoriedade, com a 
maciça presença da mídia nacional e 
estrangeira, de movimentos 
ambientalistas e sociais. Reúne 

cerca de três mil pessoas.  
Entre elas: 650 índios de diversas partes do país e de fora, lideranças como 
Paulo Paiakan, Raoni, Marcos Terena e Ailton Krenak; autoridades como o 
então diretor e durante o governo FHC, presidente da Eletronorte, José Antônio 
Muniz Lopes, o então presidente do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis (Ibama), Fernando César Mesquita, o então 
prefeito de Altamira, Armindo Denadin; deputados federais; 300 
ambientalistas, em torno de 150 jornalistas e o cantor inglês Sting. Durante a 
exposição de Muniz Lopes sobre a construção da usina Kararaô, a índia Tuíra, 
prima de Paiakan, levanta-se da platéia e encosta a lâmina de seu facão no 
rosto do diretor da estatal num gesto de advertência, expressando sua 
indignação. A cena é reproduzida em jornais de diversos países e torna-se 
histórica. Na ocasião, Muniz Lopes anuncia que, por significar uma agressão 
cultural aos índios, a usina Kararaô - nome que significa grito de guerra em 
Kaiapó - receberia um outro nome e não seriam mais adotados nomes 
indígenas em usinas hidrelétricas. O evento é encerrado com o lançamento da 
Campanha Nacional em Defesa dos Povos e da Floresta Amazônica, exigindo a 
revisão dos projetos de desenvolvimento da região, a Declaração Indígena de 
Altamira e uma mensagem de saudação do cantor Milton Nascimento. O 
encontro de Altamira é considerado um marco do socioambientalismo no 
Brasil. 
 

1990 - A Eletronorte envia ao Departamento Nacional de Águas e Energia 
Elétrica (DNAEE) o Relatório Final dos Estudos de Viabilidade do 
Aproveitamento Hidrelétrico de Belo Monte, antiga Kararaô, solicitando sua 
aprovação e outorga de concessão. 
 

1994 - Novo projeto, remodelado para se mostrar mais palatável aos 
ambientalistas e investidores estrangeiros, é apresentado ao DNAEE e à 
Eletrobras. O reservatório da usina, por exemplo, é reduzido de 1.225 km2 
para 400 km2, evitando a inundação da Área Indígena Paquiçamba.  
 

 
Tuíra: gesto de advertência a Muniz Lopes



1996 - A Eletrobrás solicita autorização à Aneel para, em conjunto com a 
Eletronorte, desenvolver o complemento dos Estudos de Viabilidade do 
Aproveitamento Hidrelétrico de Belo Monte. 
 

2000 - Acordo de Cooperação Técnica é celebrado entre a Eletrobrás e 
Eletronorte com o objetivo de realizar os Estudos de Complementação da 
Viabilidade do Aproveitamento Hidrelétrico de Belo Monte. O Plano Plurianual 
de 2000-2003 - instrumento de planejamento de médio prazo das ações do 
Governo Brasileiro apresentado ao Congresso -, nomeado Avança Brasil, 
contempla Belo Monte não apenas como uma obra estratégica para elevar a 
oferta de energia do país, mas também como um projeto estruturante do Eixo 
de Desenvolvimento - Madeira/Amazonas. A Fundação de Amparo e 
Desenvolvimento de Pesquisas (Fadesp), vinculada à Universidade Federal do 
Pará (UFPA), é contratada para elaborar os Estudos de Impacto Ambiental 
(EIA) do Complexo Hidrelétrico de Belo Monte. 
 

2001 - O Ministério das Minas e Energia anuncia, em maio, um plano de 
emergência de US$ 30 bilhões para aumentar a oferta de energia no país. 
Inclui a construção de 15 usinas hidrelétricas, entre as quais o Complexo 
Hidrelétrico de Belo Monte, que seria avaliada pelo Conselho Nacional de 
Política Energética - órgão criado em 1997, vinculado ao Ministério de Minas e 
Energia, voltado à formulação de políticas e diretrizes de energia - em junho 
do mesmo ano. Ainda em maio, o Ministério Público move ação civil pública 
para suspender os Estudos de Impacto Ambiental (EIA) de Belo Monte, cujo 
pedido é atendido por uma liminar da 4.ª Vara Federal de Belém, porque não 
houve licitação para a Fadesp, acusada, entre outros, de elaborar o EIA/RIMA 
das Hidrovia Araguaia-Tocantins e Teles-Tapajós com uma metodologia 
questionável sob o ponto de vista científico e técnico; a obra deve ser 
licenciada pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis (Ibama) e não pelo governo do Pará, já que o Xingu é um rio da 
União; e os EIA devem examinar toda a Bacia do Xingu e não apenas uma 
parte dela. 
 

2001 - Governo edita a Medida Provisória 2.152-2 , em junho, conhecida 
como MP do Apagão, que, entre outras medidas, determina que o Conselho 
Nacional do Meio Ambiente (Conama) estabeleça licenciamento simplificado de 
empreendimentos do setor elétrico de “baixo impacto ambiental”. Estabelece 
também o Relatório Ambiental Simplificado, aplicável às hipóteses de obras em 
que não se exigirá o Estudo de Impacto Ambiental. O Movimento pelo 
Desenvolvimento da Transamazônica e Xingu (MDTX), que reúne 113 
organizações sociais, elabora, em agosto, um documento intitulado SOS Xingu: 
um chamamento ao bom senso sobre o represamento de rios na Amazônia. Em 
setembro, Resolução do Conselho Nacional de Política Energética reconhece 
Belo Monte como de interesse estratégico no planejamento de expansão de 
hidreletricidade até 2010.  
 
2002 - Em janeiro, a Eletrobrás aprova a contratação de uma consultoria para 
definir a modelagem de venda do projeto de Belo Monte. Em março, uma 



Resolução do Conselho Nacional de Política Energética cria um Grupo de 
Trabalho (GT) com o objetivo de estudar e apresentar um plano de viabilização 
para a implantação da Usina Hidrelétrica de Belo Monte. Em março, a 
Federação dos Trabalhadores da Agricultura Transamazônica promove debate 
em Altamira (PA) com a participação de representantes indígenas, igreja, 
políticos locais, ONGs, confederações e federações de agricultores como a 
Confederação dos Trabalhadores na Agricultura (Contag), Movimento dos 
Atingidos por Barragens (MAB), Ministério Público, entre outros.  
É realizado o 1o Encontro dos Povos Indígenas da Região da Volta Grande do 
Rio Xingu, em maio, que reúne cerca de 250 representantes da sociedade civil 
e povos indígenas, para reafirmar posição contrária à construção de Belo 
Monte. Em junho, cópias dos Estudos sobre a Viabilidade de Implantação do 
Complexo Hidrelétrico Belo Monte são colocadas à disposição dos interessados 
na sede da Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel).  
Em agosto, resolução do Conselho Nacional de Política Energética prorroga 
para 30 de novembro o prazo para a apresentação do plano de viabilidade para 
a implantação da Usina Hidrelétrica de Belo Monte.  
 

2003 - O físico Luiz Pinguelli Rosa assume a presidência da Eletrobrás e 
declara à imprensa que o projeto de construção de Belo Monte será discutido e 
opções de desenvolvimento econômico e social para o entorno da barragem 
estarão na pauta, assim como a possibilidade de reduzir a potência instalada. 
 
2004 – O MPF aponta várias falhas no processo de licenciamento ambiental do 
projeto, obtendo na Justiça repetidas liminares que paralisaram o processo 
 
2007 – O governo Federal inclui Belo Monte no PAC e busca derrubar na 
Justiça todos os impedimentos para o licenciamento da obra. 
 
2008 - A hidrelétrica teve mais uma vez seus Estudos de Impacto Ambiental 
(EIAs) paralisados no último dia 16 de abril, por força de uma liminar do juiz 
federal de Altamira, Antônio Carlos Campelo. Ele considerou irregular a 
contratação - sem licitação - das empreiteiras Andrade Gutierrez, Camargo 
Corrêa e Norberto Odebrecht para a confecção do EIA. É a quarta paralisação 
do projeto por ilegalidade. 
 
Assessoria de imprensa:  
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